
tsSIÀDO DA PÀRÀÍBÀ
PNAEEITONÀ !4'TÍICIPÀ! DE DT'àS EStSÀDÀ!'

cENrlt{Ar DE COIITRÀIrçôES tt NICIpÂr§

f,ERlío DE REÍ'EúNCià

1.0. DO OBJE|TO
1.1. Constitui objeto do presente Íermo de Referência a
de água mineral destinadas às divêrsas Secrêtarias da
Estrâdâs - PB.

pretensa: Aquis.iÇáo parcelada
Prefêitura Municipal de Duas

2.0
2.L
2,1

3.0
3.1

. JUSEIEICÀETI,À

. Para a contrataÇão:

.1. À contrataÇâo aciÍrê descrlta, que será processada nos temos dêstê instrr.mênto.
especificaÇóês técnicas e informaÇões complêmentãres quê o aco$panham, quando for o
caso. justifica-sei PeIa necessidadê da devida efetivaÇão de selvj.Ço para suprir
deÍnanda específica - Aquisição parcelada de água nineral destinadas às diversas
Secretarias da Prefeitur:a Municipal de Duas Estradas - pB -, consi.derada oportuna e
i$prescindívêI, bem como relêvantê medida de interessê público; e ainda, pê1a
necessidade dê desenvo-Ivirnento de aÇões continuadas para a promoÇâo de atividades
peltinentes. visando à maximizaçâo dos recursos em relaÇão aôs objetivos programados,
observadas as di!êtrizês e netas definidas nas ferramêntas dê planêjanento aprovadas.

.DO SER\ITçO

. Às caracterlsticas e espêcificêÇõês do objeto da rêferida contrataÇão sãô:

I?gM brsaR$írNÀcÀo-- Í,NID. QUÀIIT
1 Agua Minerâl en Balde de 20 litros UND 3.500

4.0. DO IBÀTÀTGIIIO DIEEREI{CIàDO PÀRÀ T.'BIEPP
4'1. Salienta-se que na referida contrataÇáo, será concedido o tlataftento difêlenciado
ê simplificado para as Microemprêsas ê Emprêsas de Pequeno Polte, nos termos das
disposiÇôês contidas nos Àrts. 47 e 48, da Lei ComplemêfiLat i" 123/2006, visto estar
plesentê a exceÇã.o prêvista no inciso IV, dg Àxt. 49. do mêsmo diploma lêgali LicitaÇão
dispensávêI - Art, 75, 1, da Lei Federa.L no 14.733/21.
4 .2. No processo, portaDtg, dêvêrá ser considerado preferencialmente apenas os
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa. Emprêsa de Pequêno Porte e
Equipar:ados, nos têqnos da legislação vigentê.

5.0. DÀS OERrêÀçôES DO CONTRÀ!ÀIrTE
5.1. Efêtuar o pêgaEênto relativo ao fornecimênto êfêtivamente realizada, de acordo com
ês rêspêctivas cláusulas do contratoi
5.2, Proporcionar ao Contratado todos os mej.os êêcêssários para o fiê1 fornecimento do
objeto contratado;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade êncontrada quanto à qualidadê
dos fornêcimentos, exercendo a mais ampla e completâ fiscalizaÇão, o gue não eximê o
Contratado de suas respoÊsabilidades contlatuais e legai.s;
5,4. Deslgnar repxêsentantes com atribuiÇÕes dê Gestor ê E.iscaI deste contrato, nos
têrmos da norna vigenle, especial$ente para aconpanhar e fiscalizar a sua execuÇão.
reapectivainente, permltida a contratação de têrcêirôs para assisLênqia ê subsÍdlo de
informaÇóes pêltinentês à essas atribuiÇõês.

6.0. DÀ§ OBR:IGAÇôES DO CONTRÀi!ÂDO
6.1. Executar devidanente os folnecimentos descr:itos no objeto supracitado, dentro dos
melhores paxâmetros de qualidade estabêlecidos para o ramo dê atividade relacionada ao
objeto contratual. com obsêrvância aos prazos estipuladoa;
6.2. Rêsponsabi l izar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à leqislaÇão
fiscal, civi1, tributária e trabafhista, bem como por todas as dêspesas ê compromissos
assumidos, a qualquêr titulo, perante sêus forÍrecêdorês ou tercêiros êm razâo da
execuÇão do objeto cootratado;
6.3. Mante. preposto capacj"tado e idôneo, aceito pelo Contratante, quandô da êtecução
do contrato, gue o repxesente integralmente em todos os seus atosi
6.4. Per&itir e fâcilitar a fiscalizaÇáo do Contratante dêvendo prêstar os infolmes e
esclar.ecirrrentoa solicitados ;
6.5. Será responsávêl pêIos danos causados diretamênte ao Contratante ou a terceilos?
decorrentes de sua culpa ou dolo na êxecuÇão do contrato, não excluindo ôu rêduzindô
esaa rêsponsabi lidade a fiscatizaÇão ou o acompanha&ento pê.Io órgão intêrêssadoi
6.6. Nâo cêder, transterir ou subcontrâ!êr, no todo ou em partê, o onlegGlte
instrumenlo, sem o conhecimênto e a devida autorizaÇão êxprêssa do contratanEe4 

| Oiralr^ g
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8.0.
8.1.
data

6-f, Mantêr, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇôes
assur'nidas, todas as condiÇões de habilitaÇão e qualificaÇão êxigidas no respectivo
processc licitatório, apre§entando ao Contratante os documentos nece§sários, sempre que
solicitado.
6.8. Efetuar a êntrêga do ôbjêto em pêrfêitâs cônd1Çôes, conforme especificações. praz.)
e local constantês no Têrmô dê Referência ê seus anêxôs, âcômpanhêdo da rêspêctiva nôta
fiscal, na qual constarão as indlcaÇõês rêfêrêaltes a: marcaf fâbricantê, modêlô,
procedênciâ ê prazô dê gêraoa ou vaLidadê;
6.9. Cômunicar à Contratantêr nô prazo ná{imo de 24 (vintê e quatro) horas que antêcede
a datâ da êntrega, 0e; moves que lmpossibilitem o cwq>rimento Co prazo previsto, com a
devida conprovaÇão.
6.1C. Não sêrá ad,nitida a subcont.ataÇão do objeto ficitatório,
6.11. Repaiar, corrigir, rêmover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no totaf
ou en parte, o objeto do conlrato em qLte se verificarem vicios, defêitos ou incorreÇÕes
resuftantes de sua exêcuÇão ou de materiais nela êmpregêdos.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ \rIGÊNCÍÀ
os prazôs máximos dê raíciô de etapas de execuÇão e de conclusão do objeto ora
contratador que admÍtern prorrôgaÇão nas côndiÇôes e hipótêses previstas na Lêi
1"4.I33/2A21, estão abaixô indicados e serâo considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: 05 (cinco) dias úteis.
À vigência do presente contrato será determinada: 06 (seis) meses, ccnsidêlada da data
de sua assinatura, podêndo sêr prorrôgâda, nas hipótêsês e nos termos dos Arts- 105 a
i 14, da Lei 14.].33/2)..

DO RE,AJ(,STE DOS PREÇOS

O reajuste contratuaf poderá ocorrêr após o prazo de 12 (doze) meses, a parlir da
da assinatura do contrato.
A Contratada deverá pleitear o rêajusle até a data da prorrogaÇâo de prazo

seguinte, sob pena dê coafiguraÇáo de preclusão 1óq.rca.
8.3. Para o reaiuste será aplicado o Índlce Nacj-onal de Preços ao Consumidor Anplo -
IPCA, fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preÇo deverá sêr aprêsentado em Eatura/Nôta fiscal complemêntar '
Enquanto nâo divulgado o indicê corrêspondentê do mês êú quê os servlÇos forem
êxêcutados, o reajuste será catculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo
a correÇão de cáfculo quando publlcêdo o índice definitivo.

9.0. DÀS CONDIÇôES DE PÀGÀUENTO
9.1. O pagamênto sêrá êfetuado na Tesouraria do Cont!atantê, mêdiantê prôcesso regular,
da seguinte rÀaneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perlodo de
adimp"iêmento.
9.2. A nota fiscal somente sêrá aceita se ne1â êstivêr discriminado detalhadamenle o
objêto do serviÇo prestadô no pêriodo, devendo ainda êstar acômpanhada dos seguiltes
dôcumêntos: certidão negatíva de Débritos Trabalhistas (CNDT) ; cêrtificado dê
regularldade dê FGTS-CRE; cêrtidão negativa de tributos municipais, êstaduêi s e

10 . 0. DÀ QUÀI"IFrCÀÇÂO úCN:Ca
13.L À empresa ticitaÊte deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecidÔ
por pessoa juridica de Dirêito Público ou dê Dj.reito Privado, compnovando ter lêalizâdo
ativldade coÍrpatíveI e pêrtinente âo ôbiêto da presente díspensa dê ficitaÇão.

11.0. DO CRIúRIO DE ÀCEÍTÀÇÃO DO OBJETO
11,1. Executada a presente côntlataÇáo e obsêrvadas as condiÇõe§ de adimplementÔ das
obrigaÇões pêctuadas, os pr.ocêdimentos e condiÇões pâra recebêl o seu objeto pelo
Contratante obedeceráo, conforme o caso, às disposiÇõês do Art. 140, da Í,ei 14.133/21'
11.2. Por sê tratar de sêrviÇo, a assinatura do têrmo dêtalhadÔ dê recebimento
provisório, se dará pêfâs partes, quândo verificado o cumprimento das exigências de
caaáter técnico, até 15 (quinzê) dias da comunicaÇão êscrita do Conlatado. No casÔ do
têrmo detalhado dê recebimento definitivo, será êmitido e assinatura peLas par]tes,
apênas após o decurso do prazo de obsetvaÇão ou vistoria, que comprovê o atên.limênto
clas exigências contr.atuais, Êão podêndo esse prazo ser supêllor a 90 {novêntá) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0. DA CES!ÀO A FÍSCAr.rZÀÇÂO DÀ EXECT ÇÀO DO COIÍIRÀTO
12.1. A Gestão do iôstrumento contratual sêrá de cÔmpetência do Gestor do contlato
des ignadô .

12.2- Competê ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mênsal resultantê da prestaÇão dos sêrviÇos;
b) Controlar adminis tr.at ivamente os aspectos orÇanentários e financeir:os inerentes
à exêcuÇão contratual no intuito de que haja seu dêsdobramento de forma regulâri
c) Atestar À Nota de Empenho;
d) Verificar as rêgularidades fiscais
trabalhlsta da contratada;

(Federal, Estaduaf e '"2*1', e
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e) MaÊifestar-sê sôbre quaisguêr solicitaÇões da conttatada, em especial aquelaspertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competentei
f) rropor à autoridade conpetente, de forma motivada e fundamentada e com base nas
anotaÇôês da fiscarizaÇâo êontratual, a abertura de processo administrativo para
aplicaÇão de penalidades ao contratado, conforne previsto no contratoi
g) Àd,oinistrar o processo de aplicaÇão dê penalidades leguramentares no editar doprocesso licitatório e pactuadas Íro contrato;
h) Quando da proxiiidade ato êncerranento da vigência contratual, consultar, erntempo hábiL, sobre ô intêressê dá rênovaÇão e, em havendo, promovea a rêspêctivaprorrogaçãô;
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do preço que
ensêjarão os ajustes e/ou renovaçáo do côntrâto; e
j) lnfonnar à área rêquisitante, em prazo hábil, guando preve! ou vêrifi-ca.
necessidade de modo promovêr acréscimos, supressõês ê/ou outras alteraÇões no objêto do
contr:âto -

12.3. À fiscalizaÇão e ô acompanhamelto do cumprimento das obrigaÇões deco.rêntes do
contrato, nos temos do arti"go 117 da Lei ^" 14.133/2rt será de competência do Fiscal
do contrato designado.
12.4. Compêtê, ainda, ao fiscal dêsignado o cumprinento das seguintes obr:igaçõesr
a) Cunprir e fazer cu$prir as disposiÇôes regu.Iamentares do serviÇo ê as cláugulas
constantes no instnrmeDto contratual pactuado;
b) acompanhar e fiscafizar as condições de exêcuÇão do contrato de modo a fomêntar
sêu cumprimento na êstrita Legalidadei
c) Rêgi§trar todas as ocorrências qualitativas ê/ou quantitativas, infomândo ao
Gestor dô contrato sobrê infraçõês ê/ou discrepâncias que necessitêm dê ajustes no
pacto para tonada de providêocias, quando o objeto não for crmprido ou não suprir a
necessidade tendo cono diapasão o Termo de Refer:ência;
d) efetuar a validaÇão dos subsistemas. notificando â contratada sobre possiveis
inconsistênciàs i
e) Àva1ia! os resultados /obj etos êntregues;
0 Atestar a Nota E'iscaL ê o retâtório de prestaÇâo dos serviços (quantidade,
nodalidadê de !êcêbimêntô dos documêntos, tarifas dos serviÇos e denais informações quê
se fj-zêrêm nêcessáÍias) ;
g) Mantêr penErnente vigilância sobre as obrigaÇôes da Contratada, dêfinidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente guanto à observância dos princípios ê
preceitos consubstanciados na l,ei n" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Rêcêbêr e examina! as criticas, sugestôes ê rêc1amaÇões dos usuários;
i) Rê1atar as ocorrências que êxijam a cômunicaÇâo às autoridades de fiscalizaÇão,
levando aô conhêcimênto do poder público as irregularidades de que tênham conhêcimênto
rêferêntes ao serviço prêstado;
j) Intervir na prestaÇâo do sêrviço, nos casos e condiçôês previstos êm lêi;
k) zêfar pela boa qualidade do sêlvj.Ço, receber, apurar e solucionar quêixas e
reclamaÇões dos usuários, gue serão cientificados, eÍn até 30 (trinta) diâs, das
providêncj-as tomadas; e
l) Acompanhar a evoluÇáo e têndência das demandas pê-Ios serviÇos regulados,
controfados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públ"icos ou privados,
visando identifica! ê antecj-par necessidades dê invêstimentos para êxpansão.
12.5 DA FISCAÍ,IZÀÇÂO E DO RECEBTT4ENTO DO OB.]ETOT
a) O objêto do presênte contlato será rêcebido:
a1) provisoriamente, nô âto da entrega, pala verificar se está dê acordo com o exigj.do,
e em caso nêgativo. a contlatada deverá efetuar as devidas correções i.rnediataftênte; e,
a2) definitivêmente, após o pagamento, nedia1lte têrmo detalhado que comprove o
atendimento do contrato.
12.6 À fiscaLizaÇão de que tlata este item não exclui nem reduz a responsabif idade da
Contralâda, inclusive perante tercêiros, por quafquer irregularidade. ainda que
lesultante de impêrfêiçôês técnicas ou vícios rêdibitórios, e, na ocorrência desta. não
j.mplica êm corrêsponsabi lidade da Adminlstraçáo ou de sêus agentes e prepôstos, de
conforÍrddadê com o art. 120 da Lei n' 14.133, de 2021-.

13. O. DÀS SÀNçõrs ÀDMTIIXSTRÀIIVÀS
13.1. O Contratado sêrá responsabilizêdo adninistrativamentê, facultada a defeaa no
prazo leqaf do interessado, pelas infraÇÕes previstas no Art, 155, da Lei 14.133/21 e
sêráo aplicadas, na forma, condiÇões, reçJras, prazos e procedimentos definidos nos
Àrt§. 156 a 163, do mesmo diploma 1êqal, as segiuintes sançôes: a advertência aplicada
exclusivamente pêla infraÇâo administrativa dê dar causa à inêxecuÇào parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição dê penalidade mais gravê; b - multa de
mola dê 0,59 (zêro vírgula cinco por cento) aplicada sobrê o valox do contrato, por dia
de atraso injustificado na execuÇâo do objeto da co trêtaçáo; c - multa dê 10t (dez por
cento) sobrê o valor do contlato por qualquer das infraÇões ad.Ínini s t rat ivas previstas
no r:eferido Àrt. 155; d - impedimento de li.citar e contatar no â$bito da ÀdministrâÇão
Pública dileta e indireta do entê federativo quê tivêr aplicado a sanÇão, pelo prazo dê
dois ânôs, aplicada ao responsáveI pelas infraçôes administrativas previr{:ás\
incisos TT, III, 1V, V, VI e VTT do caput do refêrido Art, 155, quando nãd

| --/[ ' tr';' [,.,^
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justificar a imposiÇâo de pênalidade mais grave; ê * declaração de inidoneidade parê
.Licitar ou contratar úô âmbito da Administraçáo pública direta e indirêta de todos os
êntes fedexativos, pelo prazo dê cinco anos. aplicada ao responsável pêl-as infraÇões
administrativâs prêvistas nos incisos VIII, IX, X. XI e XII do caput do referido Àrt.
155, bem como pelas infraÇõês adÍLinistrat j-vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI
e VII do caput do mêsmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção referida no § 4" do r:eferj.do Alt. 156; f aplicaÇãO cumulada de outras
sanÇõês prêvistas na Lêi 14.133/2L.
13.2. Se o valor da multa ou indênizaÇão devida nâo for rêcolhido no prâzo dê 15 dias
aPós a comunicaÇáo ao contratado, será autonaticâmentê descontado da primêirâ parcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrêscidô dê juros moratórios de 1g
(um pox cento) ao mês, ou. quando for o casor coblado judicialmente.

1{.0. DA COMFENSàÇÃO FINÀNCETRà.
14.1. Nos easos dê eventuais atrasos de pagamênto nos termos dêstê instrumento, e desdê
que o Contratado não tênha eoncorrido de aIg\rmâ forma para o atxaso, será admitida a
compensaÇão financeila, devida desde a data limite flxada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamênto da parcela. os encarqos morâtórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilizaÇão da sêguinte fórrouLa: EM = N x Vp, I, onde i El'l = êncargos moratórios; N - númelo de diâs entre a data prevista para o
pagamento e a do êfetivo pagâmento; VP = valor da parcela a sêr pagai e I = índice de
coÍrpensaÇão financeira, âssim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo ÍX = percêôtual do
IPCÀ-IBGE acumulado nos últimos doze mesês ou, na aua fa1ta, uft novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótesê do rêferido índice estabêlêcido para
a compensaÇáo financeira vêúra a ser extinto ou dê qualquer forma não possa mais ser
utifizado, sêrá adotado, êm substituiÇão, o que vier a ser detêrminado pela lêgislaÇâo
êôtáo em vigor.

Duas strada Junho de 20

sCa ilva
Planêj anento

L,.rn
r)l/

i r-l1 lL
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Agente
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ESTà,DO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFE:TUAÀ MT'§ICIPÀL DE DUÀS ESÍR,ÀDA§

GÀBINESE DÀ PRETEITÀ

IERMO DE REEEnÊNCrA - ÀPRO çÀO

OBJETO: AquisrÇão parcêfêdâ de água
Prefeitura Municipal de Duas Estradas

minêra1 dêstinadas às diversas Sêcretarias da
PB.

1.0. DO fERTtío DE RETXRÊNCIA
1.1. O refêrido Te!-.mo de Referência aprêsenta os elemêntos Eecessários
com o nívê1 de precisão adeqrlados, para a caractêrizaÇão do objetopretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as nêcessidadês da
representada pela sua estrutura organizaeional,

ê suficlenles,
da contr:ataÇão
Àdm.inistraÇào,

DÀ A!RO\rÀçáO
Fica o Termo dê Referência em tela aprovado

Àr.t. 6', XXIII, da

na forma como sê aprêsenta.

terÀo d6 Referêacj,a aprovado

2.O.
2.L.

Lei 1,4 -1"33 / 211

t'AÍt. 6" Pata os fjns destâ Ier,

Y<|ÍI -!na d- ,êfê,à. .ia:
-ê.ôscdt 1.o pata a .n'tàLàÇào
sêrviÇos, que deve corte.r os
parámetros e e]emertos descÍitivos: 'l

A êlaboraÇão do termo de refelência, a partir dos estudôs técnicos prelimjnares,
contea os ê1êmentos necessários e srificienles, com nívêl dê piêcisáo adêquadô,
caractêrizar o objêto da licitação.

Duas Est radês 05 de Junho de 2024-

Joyce Renalfy Fêlix Nunes dê Figuêiredô
Prefe ita

clêve
para

,í?."",^

§;
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